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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas – 

NUGEPNAC desempenha diversas atribuições, dentre as quais se 

destaca o gerenciamento e a divulgação de informações pertinentes aos 

precedentes judiciais de alta relevância, tais como os casos de repercussão 

geral (RG), recursos repetitivos (RR), Grupos de Representativo da 

Controvérsia (GRC), incidente de resolução de demandas repetitivas 

(IRDR) e incidente de assunção de competência (IAC). 

Com o propósito de cumprir essa missão, foi concebido o presente 

informativo, o qual se configura como uma valiosa fonte de 

conhecimento acerca dos mencionados precedentes judiciais 

qualificados. 

Conforme solicitado pelo Gabinete do Desembargador Luiz Carlos, este 

documento apresentará os dados correspondentes à Precedentes 

Qualificados com Teses Jurídicas firmadas emitidos pelos Tribunais 

Superiores, pelas Sessões e Órgão Especial do Tribunal de Justiça de 

Pernambuco, até a data de 10 de setembro de 2024. 

O hotsite do NUGEPNAC, acessível através do endereço 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep, oferece notícias, 

informações, links de consulta e orientações relacionadas aos 

precedentes qualificados, contribuindo assim para a eficiência e 

transparência do sistema judiciário estadual. 
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CONCURSO PÚBLICO 

  

Tema Repetitivo 141 STJ: Questão referente à movimentação de valores 

depositados em conta do FGTS e devolvidos ao Município pela CEF, em 

virtude de contrato de trabalho declarado nulo por ausência de concurso 

público. (REsp 1110848/RN - Trânsito em Julgado 04/09/2009)  

 Tese Firmada: O titular da conta vinculada ao FGTS tem o direito 

de sacar o saldo respectivo quando declarado nulo seu contrato de 

trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso público.   

  

Tema Repetitivo 1020 STJ: Análise acerca da aplicação do art. 19-A da Lei 

n. 8.036/1990 - depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - no 

caso de servidores efetivados em cargo público pelo Estado de Minas 

Gerais, sem aprovação em concurso público, por meio de dispositivo da 

Lei Complementar n. 100/2007, declarado posteriormente 

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, na ADI 4.876/DF. (REsp 

1806086/MG - Trânsito em Julgado 08/03/2021 e REsp 1806087/MG - 

Trânsito em Julgado 10/03/2021)  

 Tese Firmada: Os servidores efetivados pelo Estado de Minas 

Gerais submetidos ao regime estatutário, por meio de dispositivo 

da LCE n. 100/2007, declarado posteriormente inconstitucional pelo 

STF na ADI 4.876/DF, têm direito aos depósitos no FGTS referentes 

ao período irregular de serviço prestado.  

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=141&cod_tema_final=141
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200802744920%22%20/t%20%22_blank
http://javascript:copiarLinkTema(%20%20%20%20%20%20%20%20'T',%20%20%20%20%20%20%20%20'1020',%20%20%20%20%20%20%20%20'iconeCopy-T-1020',%20%20%20%20%20%20%20%20'iconeCheck-T-1020');/
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201900976268%22%20/t%20%22_blank
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201900976268%22%20/t%20%22_blank
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201900976256
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Tema Repetitivo 1094 STJ: Possibilidade de candidato aprovado em 

concurso público assumir cargo que, segundo o edital, exige título de 

Ensino Médio profissionalizante ou completo com curso técnico em área 

específica, caso não seja portador desse título, mas detenha diploma de 

nível superior na mesma área profissional. (REsp 1903883/CE  - Trânsito 

em Julgado 02/02/2022 ).  

 Tese Firmada: O candidato aprovado em concurso público pode 

assumir cargo que, segundo o edital, exige título de Ensino Médio 

profissionalizante ou completo com curso técnico em área 

específica, caso não seja portador desse título mas detenha diploma 

de nível superior na mesma área profissional.  

  

Tema Repetitivo 1108 STJ: Possibilidade de a existência de lei municipal 

que autoriza a contratação de servidor público sem a prévia aprovação em 

concurso público afastar o dolo genérico hábil à configuração do ato de 

improbidade administrativa. (REsp 1926832/TO  - Trânsito em 

Julgado18/08/2022).  

 Tese Firmada: A contratação de servidores públicos temporários 

sem concurso público, mas baseada em legislação local, por si só, 

não configura a improbidade administrativa prevista no art. 11 da 

Lei n. 8.429/1992, por estar ausente o elemento subjetivo (dolo) 

http://javascript:copiarLinkTema(%20%20%20%20%20%20%20%20'T',%20%20%20%20%20%20%20%20'1094',%20%20%20%20%20%20%20%20'iconeCopy-T-1094',%20%20%20%20%20%20%20%20'iconeCheck-T-1094');/
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002882191%22%20/t%20%22_blank
http://javascript:copiarLinkTema(%20%20%20%20%20%20%20%20'T',%20%20%20%20%20%20%20%20'1108',%20%20%20%20%20%20%20%20'iconeCopy-T-1108',%20%20%20%20%20%20%20%20'iconeCheck-T-1108');/
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202100720958%22%20/t%20%22_blank
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necessário para a configuração do ato de improbidade violador dos 

princípios da administração pública.  

  

Tema 22 STF: Restrição à participação em concurso público de candidato 

que responde a processo criminal. (RE 560900 - Trânsito em Julgado 

01/09/2020).  

 Tese: Sem previsão constitucionalmente adequada e instituída por 

lei, não é legítima a cláusula de edital de concurso público que 

restrinja a participação de candidato pelo simples fato de responder 

a inquérito ou ação penal.  

  

Tema 161 STF: Nomeação de candidato classificado entre as vagas 

previstas no edital de concurso público. (RE 598099 - Trânsito em Julgado 

01/03/2013)  

 Tese: O candidato aprovado em concurso público dentro do número 

de vagas previsto no edital possui direito subjetivo à nomeação.  

  

Tema 191 STF:  Recolhimento de FGTS na contratação de servidor 

público sem a prévia aprovação em concurso público. (RE 596478 - 

Trânsito em Julgado 09/03/2015)  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2551965&numeroProcesso=560900&classeProcesso=RE&numeroTema=22
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2667158&numeroProcesso=598099&classeProcesso=RE&numeroTema=161
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2667158&numeroProcesso=598099&classeProcesso=RE&numeroTema=161
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2658411&numeroProcesso=596478&classeProcesso=RE&numeroTema=191
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2658411&numeroProcesso=596478&classeProcesso=RE&numeroTema=191
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2658411&numeroProcesso=596478&classeProcesso=RE&numeroTema=191
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 Tese: É constitucional o art. 19-A da Lei 8.036/1990, que dispõe ser 

devido o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS na conta de trabalhador cujo contrato com a Administração 

Pública seja declarado nulo por ausência de prévia aprovação em 

concurso público, desde que mantido o direito ao salário.  

  

Tema 308 STF: Efeitos trabalhistas decorrentes de contratação pela 

Administração Pública de empregado não submetido à prévia aprovação 

em concurso público. (RE 705140 - Trânsito em Julgado 24/11/2014)   

 Tese: A Constituição de 1988 comina de nulidade as contratações de 

pessoal pela Administração Pública sem a observância das normas 

referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em concurso 

público (CF, art. 37, § 2º), não gerando, essas contratações, quaisquer 

efeitos jurídicos válidos em relação aos empregados contratados, a 

não ser o direito à percepção dos salários referentes ao período 

trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao 

levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS.  

  

Tema 335 STF - Remarcação de teste de aptidão física em concurso 

público. (RE 630733 - Trânsito em Julgado 20/02/2014).  

  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4283567&numeroProcesso=705140&classeProcesso=RE&numeroTema=308
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4283567&numeroProcesso=705140&classeProcesso=RE&numeroTema=308
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4283567&numeroProcesso=705140&classeProcesso=RE&numeroTema=308
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4283567&numeroProcesso=705140&classeProcesso=RE&numeroTema=308
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3957697&numeroProcesso=630733&classeProcesso=RE&numeroTema=335
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3957697&numeroProcesso=630733&classeProcesso=RE&numeroTema=335
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3957697&numeroProcesso=630733&classeProcesso=RE&numeroTema=335
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 Tese: Inexiste direito dos candidatos em concurso público à prova 

de segunda chamada nos testes de aptidão física, salvo contrária 

disposição editalícia, em razão de circunstâncias pessoais, ainda 

que de caráter fisiológico ou de força maior, mantida a validade das 

provas de segunda chamada realizadas até 15/5/2013, em nome da 

segurança jurídica.  

  

Tema 338 STF - Exigência do exame psicotécnico em concurso público, 

sem previsão em lei, e critérios de avaliação (AI 758533 - Trânsito em 

Julgado 25/08/2010).  

  

 Tese: A exigência do exame psicotécnico em concurso depende de 

previsão em lei e no edital, e deve seguir critérios objetivos.   

  

Tema 376 STF - Cláusulas de barreira ou afunilamento em concurso 

público (RE 635739 - Trânsito em Julgado 15/10/2014).  

  

 Tese: É constitucional a regra inserida no edital de concurso 

público, denominada cláusula de barreira, com o intuito de 

selecionar apenas os candidatos mais bem classificados para 

prosseguir no certame.   

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2685175&numeroProcesso=758533&classeProcesso=AI&numeroTema=338
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2685175&numeroProcesso=758533&classeProcesso=AI&numeroTema=338
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2685175&numeroProcesso=758533&classeProcesso=AI&numeroTema=338
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4035287&numeroProcesso=635739&classeProcesso=RE&numeroTema=376
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4035287&numeroProcesso=635739&classeProcesso=RE&numeroTema=376
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4035287&numeroProcesso=635739&classeProcesso=RE&numeroTema=376
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Tema 386 STF - Realização de etapas de concurso público em datas e 

locais diferentes dos previstos em edital por motivos de crença religiosa 

do candidato. (RE 611874 - Trânsito em Julgado 11/05/2021).  

  

 Tese: Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição Federal é 

possível a realização de etapas de concurso público em datas e 

horários distintos dos previstos em edital, por candidato que invoca 

escusa de consciência por motivo de crença religiosa, desde que 

presentes a razoabilidade da alteração, a preservação da igualdade 

entre todos os candidatos e que não acarrete ônus desproporcional 

à Administração Pública, que deverá decidir de maneira 

fundamentada.  

  

Tema 454 STF - Direito à promoção funcional, independentemente de 

apuração própria ao estágio probatório, quando reconhecida eficácia 

retroativa do direito à nomeação. (RE 629392 - Trânsito em Julgado 

09/02/2018).  

  

 Tese: A nomeação tardia de candidatos aprovados em concurso 

público, por meio de ato judicial, à qual atribuída eficácia 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3861938&numeroProcesso=611874&classeProcesso=RE&numeroTema=386
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3861938&numeroProcesso=611874&classeProcesso=RE&numeroTema=386
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3861938&numeroProcesso=611874&classeProcesso=RE&numeroTema=386
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3861938&numeroProcesso=611874&classeProcesso=RE&numeroTema=386
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3941737&numeroProcesso=629392&classeProcesso=RE&numeroTema=454
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3941737&numeroProcesso=629392&classeProcesso=RE&numeroTema=454
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3941737&numeroProcesso=629392&classeProcesso=RE&numeroTema=454
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3941737&numeroProcesso=629392&classeProcesso=RE&numeroTema=454
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retroativa, não gera direito às promoções ou progressões funcionais 

que alcançariam houvesse ocorrido, a tempo e modo, a nomeação.   

  

Tema 476 STF - Manutenção de candidato investido em cargo público por 

força de decisão judicial de caráter provisório pela aplicação da teoria do 

fato consumado. (RE 608482 - Trânsito em Julgado 07/05/2015).  

  

 Tese: Não é compatível com o regime constitucional de acesso aos 

cargos públicos a manutenção no cargo, sob fundamento de fato 

consumado, de candidato não aprovado que nele tomou posse em 

decorrência de execução provisória de medida liminar ou outro 

provimento judicial de natureza precária, supervenientemente 

revogado ou modificado.   

  

Tema 485 STF - Controle jurisdicional do ato administrativo que avalia 

questões em concurso público. (RE 632853 - Trânsito em Julgado 

14/08/2015).  

  

 Tese: Não compete ao Poder Judiciário substituir a banca 

examinadora para reexaminar o conteúdo das questões e os critérios 

de correção utilizados, salvo ocorrência de ilegalidade ou de 

inconstitucionalidade.   

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3831488&numeroProcesso=608482&classeProcesso=RE&numeroTema=476
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3831488&numeroProcesso=608482&classeProcesso=RE&numeroTema=476
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3831488&numeroProcesso=608482&classeProcesso=RE&numeroTema=476
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3831488&numeroProcesso=608482&classeProcesso=RE&numeroTema=476
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3992645&numeroProcesso=632853&classeProcesso=RE&numeroTema=485
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3992645&numeroProcesso=632853&classeProcesso=RE&numeroTema=485
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3992645&numeroProcesso=632853&classeProcesso=RE&numeroTema=485
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Tema 509 STF - Momento de comprovação do triênio de atividade 

jurídica para ingresso no cargo de juiz substituto. (RE 655265 - Trânsito 

em Julgado 10/10/2019).  

  

 Tese: A comprovação do triênio de atividade jurídica exigida para 

o ingresso no cargo de juiz substituto, nos termos do inciso I do art. 

93 da Constituição Federal, deve ocorrer no momento da inscrição 

definitiva no concurso público.   

  

Tema 512 STF - Responsabilidade civil do Estado por danos materiais 

causados a candidatos inscritos em concurso público em face do 

cancelamento da prova do certame por suspeita de fraude. (RE 662405 - 

Trânsito em Julgado 09/09/2020).  

  

 Tese: O Estado responde subsidiariamente por danos materiais 

causados a candidatos em concurso público organizado por pessoa 

jurídica de direito privado (art. 37, § 6º, da CRFB/88), quando os 

exames são cancelados por indícios de fraude.   

  

  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4132332&numeroProcesso=655265&classeProcesso=RE&numeroTema=509
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4132332&numeroProcesso=655265&classeProcesso=RE&numeroTema=509
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4132332&numeroProcesso=655265&classeProcesso=RE&numeroTema=509
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4163004&numeroProcesso=662405&classeProcesso=RE&numeroTema=512
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4163004&numeroProcesso=662405&classeProcesso=RE&numeroTema=512
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4163004&numeroProcesso=662405&classeProcesso=RE&numeroTema=512
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4163004&numeroProcesso=662405&classeProcesso=RE&numeroTema=512
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Tema 569 STF - Concurso público para a contratação de empregados por 

pessoa jurídica que integra o chamado “Sistema S”. (RE 789874 - Trânsito 

em Julgado 01/12/2014).  

  

 Tese: Os serviços sociais autônomos integrantes do denominado 

Sistema "S" não estão submetidos à exigência de concurso público 

para contratação de pessoal, nos moldes do art. 37, II, da 

Constituição Federal.   

  

Tema 646 STF - Estabelecimento de limite de idade para inscrição em 

concurso público. (ARE 678112 - Trânsito em Julgado 29/05/2013).  

  

 Tese: O estabelecimento de limite de idade para inscrição em 

concurso público apenas é legítimo quando justificado pela 

natureza das atribuições do cargo a ser preenchido.   

  

Tema 667 STF - Legitimidade da reestruturação de quadro funcional por 

meio de aglutinação, em uma única carreira, de cargos anteriormente 

providos em carreiras diferenciadas, sem a observância do concurso 

público. (RE 642895 - Trânsito em Julgado 19/06/2020).  

  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4511459&numeroProcesso=789874&classeProcesso=RE&numeroTema=569
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4511459&numeroProcesso=789874&classeProcesso=RE&numeroTema=569
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4511459&numeroProcesso=789874&classeProcesso=RE&numeroTema=569
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4218573&numeroProcesso=678112&classeProcesso=ARE&numeroTema=646
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4218573&numeroProcesso=678112&classeProcesso=ARE&numeroTema=646
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4218573&numeroProcesso=678112&classeProcesso=ARE&numeroTema=646
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4082536&numeroProcesso=642895&classeProcesso=RE&numeroTema=667
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4082536&numeroProcesso=642895&classeProcesso=RE&numeroTema=667
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4082536&numeroProcesso=642895&classeProcesso=RE&numeroTema=667
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4082536&numeroProcesso=642895&classeProcesso=RE&numeroTema=667
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4082536&numeroProcesso=642895&classeProcesso=RE&numeroTema=667
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 Tese: É inconstitucional, por dispensar o concurso público, a 

reestruturação de quadro funcional por meio de aglutinação, em 

uma única carreira, de cargos diversos, quando a nova carreira tiver 

atribuições e responsabilidades diferentes dos cargos originais.   

  

Tema 671 STF - Direito de candidatos aprovados em concurso público a 

indenização por danos materiais em razão de alegada demora na 

nomeação, efetivada apenas após o trânsito em julgado de decisão 

judicial que reconheceu o direito à investidura. (RE 724347 - Trânsito em 

Julgado 23/06/2015).  

  

 Tese: Na hipótese de posse em cargo público determinada por 

decisão judicial, o servidor não faz jus a indenização, sob 

fundamento de que deveria ter sido investido em momento 

anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante.   

  

Tema 683 STF - Reconhecimento de direito à nomeação de candidato 

preterido, quando ajuizada a ação após o prazo de validade do concurso. 

(RE 766304 - Trânsito em Julgado 13/08/2024).  

  

 Tese: A ação judicial visando ao reconhecimento do direito à 

nomeação de candidato aprovado fora das vagas previstas no edital 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4336454&numeroProcesso=724347&classeProcesso=RE&numeroTema=671
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4336454&numeroProcesso=724347&classeProcesso=RE&numeroTema=671
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4336454&numeroProcesso=724347&classeProcesso=RE&numeroTema=671
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4336454&numeroProcesso=724347&classeProcesso=RE&numeroTema=671
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4336454&numeroProcesso=724347&classeProcesso=RE&numeroTema=671
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4449480&numeroProcesso=766304&classeProcesso=RE&numeroTema=683
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4449480&numeroProcesso=766304&classeProcesso=RE&numeroTema=683
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4449480&numeroProcesso=766304&classeProcesso=RE&numeroTema=683
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(cadastro de reserva) deve ter por causa de pedir preterição ocorrida 

na vigência do certame.    

  

Tema 697 STF - Constitucionalidade de lei que, ao aumentar a exigência 

de escolaridade em cargo público, para o exercício das mesmas funções, 

determina a gradual transformação de cargos de nível médio em cargos 

de nível superior e assegura isonomia remuneratória aos ocupantes dos 

cargos em extinção, sem a realização de concurso público. (RE 740008 - 

Trânsito em Julgado 22/11/2021).  

  

 Tese: É inconstitucional o aproveitamento de servidor, aprovado 

em concurso público a exigir formação de nível médio, em cargo 

que pressuponha escolaridade superior.   

  

Tema 698 STF - Limites do Poder Judiciário para determinar obrigações 

de fazer ao Estado, consistentes na realização de concursos públicos, 

contratação de servidores e execução de obras que atendam o direito 

social da saúde, ao qual a Constituição da República garante especial 

proteção. (RE 684612 - Trânsito em Julgado 17/11/2023).  

  

 Tese: 1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas 

voltadas à realização de direitos fundamentais, em caso de ausência 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4382032&numeroProcesso=740008&classeProcesso=RE&numeroTema=697
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4382032&numeroProcesso=740008&classeProcesso=RE&numeroTema=697
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4382032&numeroProcesso=740008&classeProcesso=RE&numeroTema=697
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https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4382032&numeroProcesso=740008&classeProcesso=RE&numeroTema=697
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4382032&numeroProcesso=740008&classeProcesso=RE&numeroTema=697
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4237089&numeroProcesso=684612&classeProcesso=RE&numeroTema=698
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4237089&numeroProcesso=684612&classeProcesso=RE&numeroTema=698
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4237089&numeroProcesso=684612&classeProcesso=RE&numeroTema=698
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4237089&numeroProcesso=684612&classeProcesso=RE&numeroTema=698
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4237089&numeroProcesso=684612&classeProcesso=RE&numeroTema=698
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ou deficiência grave do serviço, não viola o princípio da separação 

dos poderes. 2. A decisão judicial, como regra, em lugar de 

determinar medidas pontuais, deve apontar as finalidades a serem 

alcançadas e determinar à Administração Pública que apresente um 

plano e/ou os meios adequados para alcançar o resultado. 3. No caso 

de serviços de saúde, o déficit de profissionais pode ser suprido por 

concurso público ou, por exemplo, pelo remanejamento de recursos 

humanos e pela contratação de organizações sociais (OS) e 

organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP).   

  

Tema 784 STF - Direito à nomeação de candidatos aprovados fora do 

número de vagas previstas no edital de concurso público no caso de 

surgimento de novas vagas durante o prazo de validade do certame. (RE 

837311 - Trânsito em Julgado 04/05/2016).  

  

 Tese: O surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso 

para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame 

anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos 

candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, 

ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por 

parte da administração, caracterizada por comportamento tácito ou 

expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca 

necessidade de nomeação do aprovado durante o período de 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4634356&numeroProcesso=837311&classeProcesso=RE&numeroTema=784
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4634356&numeroProcesso=837311&classeProcesso=RE&numeroTema=784
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4634356&numeroProcesso=837311&classeProcesso=RE&numeroTema=784
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4634356&numeroProcesso=837311&classeProcesso=RE&numeroTema=784
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validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo 

candidato. Assim, o direito subjetivo à nomeação do candidato 

aprovado em concurso público exsurge nas seguintes hipóteses: I – 

Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro do 

edital; II – Quando houver preterição na nomeação por não 

observância da ordem de classificação; III – Quando surgirem 

novas vagas, ou for aberto novo concurso durante a validade do 

certame anterior, e ocorrer a preterição de candidatos de forma 

arbitrária e imotivada por parte da administração nos termos 

acima.   

  

Tema 838 STF - Constitucionalidade da proibição, contida em edital de 

concurso público, de ingresso em cargo, emprego ou função pública para 

candidatos que tenham certos tipos de tatuagem em seu corpo. (RE 898450 

- Trânsito em Julgado 28/06/2017).  

  

 Tese: Editais de concurso público não podem estabelecer restrição 

a pessoas com tatuagem, salvo situações excepcionais em razão de 

conteúdo que viole valores constitucionais.   

  

Tema 973 STF - Possibilidade de remarcação do teste de aptidão física de 

candidata grávida à época de sua realização, independentemente de 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4804268&numeroProcesso=898450&classeProcesso=RE&numeroTema=838
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4804268&numeroProcesso=898450&classeProcesso=RE&numeroTema=838
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4804268&numeroProcesso=898450&classeProcesso=RE&numeroTema=838
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4804268&numeroProcesso=898450&classeProcesso=RE&numeroTema=838
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5220068&numeroProcesso=1058333&classeProcesso=RE&numeroTema=973
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5220068&numeroProcesso=1058333&classeProcesso=RE&numeroTema=973
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5220068&numeroProcesso=1058333&classeProcesso=RE&numeroTema=973
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haver previsão expressa nesse sentido no edital do concurso público. (RE 

1058333 - Trânsito em Julgado 22/08/2020).  

  

 Tese: É constitucional a remarcação do teste de aptidão física de 

candidata que esteja grávida à época de sua realização, 

independentemente da previsão expressa em edital do concurso 

público.  

  

Tema 1009 STF - Realização de novo exame psicotécnico em candidato 

que teve o primeiro teste anulado por ausência de objetividade dos 

critérios de correção estabelecidos no edital. (RE 1133146 - Trânsito em 

Julgado 04/10/2018).   

  

 Tese: No caso de declaração de nulidade de exame psicotécnico 

previsto em lei e em edital, é indispensável a realização de nova 

avaliação, com critérios objetivos, para prosseguimento no 

certame.   

  

Tema 1032 STF - Direito de candidato estrangeiro à nomeação em 

concurso público para provimento de cargos de professor, técnico e 

cientista em universidades e instituições de pesquisa científica e 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5220068&numeroProcesso=1058333&classeProcesso=RE&numeroTema=973
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5461860&numeroProcesso=1133146&classeProcesso=RE&numeroTema=1009
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5461860&numeroProcesso=1133146&classeProcesso=RE&numeroTema=1009
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5461860&numeroProcesso=1133146&classeProcesso=RE&numeroTema=1009
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5461860&numeroProcesso=1133146&classeProcesso=RE&numeroTema=1009
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5594844&numeroProcesso=1177699&classeProcesso=RE&numeroTema=1032
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5594844&numeroProcesso=1177699&classeProcesso=RE&numeroTema=1032
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5594844&numeroProcesso=1177699&classeProcesso=RE&numeroTema=1032
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5594844&numeroProcesso=1177699&classeProcesso=RE&numeroTema=1032
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tecnológica federais, nos termos do art. 207, § 1º, da Constituição Federal. 

(RE 1177699 - Trânsito em Julgado 02/09/2023).   

  

 Tese: O candidato estrangeiro tem direito líquido e certo à 

nomeação em concurso público para provimento de cargos de 

professor, técnico e cientista em universidades e instituições de 

pesquisa científica e tecnológica federais, nos termos do art. 207, § 

1º, da Constituição Federal, salvo se a restrição da nacionalidade 

estiver expressa no edital do certame com o exclusivo objetivo de 

preservar o interesse público e desde que, sem prejuízo de controle 

judicial, devidamente justificada.   

  

Tema 1164 STF - Saber se a superveniente extinção de cargos oferecidos 

no certame ou o limite de gastos com pessoal imposto pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal são causas suficientes para afastar direito 

subjetivo à nomeação de candidato aprovado dentro do número de vagas 

previsto em edital de concurso. (RE 1316010 - Publicação do acórdão de 

Repercussão geral 02/09/2023).   

  

 Tese: O candidato estrangeiro tem direito líquido e certo à 

nomeação em concurso público para provimento de cargos de 

professor, técnico e cientista em universidades e instituições de 

pesquisa científica e tecnológica federais, nos termos do art. 207, § 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5594844&numeroProcesso=1177699&classeProcesso=RE&numeroTema=1032
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https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
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https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
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1º, da Constituição Federal, salvo se a restrição da nacionalidade 

estiver expressa no edital do certame com o exclusivo objetivo de 

preservar o interesse público e desde que, sem prejuízo de controle 

judicial, devidamente justificada.   

  

Tema 1190 STF - Possibilidade de investidura em cargo público, após 

aprovação em concurso, de pessoa com os direitos políticos suspensos e 

em débito com a Justiça Eleitoral, em razão de condenação criminal 

transitada em julgado. (RE 1282553 - Publicação do acórdão de 

Repercussão geral 14/08/2024).   

  

 Tese: A suspensão dos direitos políticos prevista no artigo 15, III, 

da Constituição Federal ("condenação criminal transitada em 

julgado, enquanto durarem seus efeitos") não impede a nomeação 

e posse de candidato aprovado em concurso público, desde que não 

incompatível com a infração penal praticada, em respeito aos 

princípios da dignidade da pessoa humana e do valor social do 

trabalho (CF, art. 1º, III e IV) e do dever do Estado em proporcionar 

as condições necessárias para a harmônica integração social do 

condenado, objetivo principal da execução penal, nos termos do 

artigo 1º da LEP (Lei nº 7.210/84). O início do efetivo exercício do 

cargo ficará condicionado ao regime da pena ou à decisão judicial 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1190
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do juízo de execuções, que analisará a compatibilidade de 

horários.   


